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LEt No 382 DE 28 DE MARÇO DE2022.

Aprova o Plano Municipal de Saneamento
Básico e lnstitui as Diretrizes da Políüca
Municipal de Saneamento Básico do
Município de BELTERRA e das outras
providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BELTERRA, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DOS PRTNC|PIOS FUNDAMENTATS

Art. le - Esta Lei aprova o Plano Municipal de Saneamento Básico e estabelece as diretrizes para a política
municipal de saneamento básico.

Art. 2e - Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios

fundamentais:

l- Universalização do acesso aos serviços a todos os cidadãos;

ll- lntegralidade, compreendida como o conjunto dos componentes em todas as atividades de cada um dos

diversos serviços de saneamento básico, propiciando à populaçáo o acesso na conformidade de suas

necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

lll- equidade, entendida como a garantia de fruiçáo em igual nível de qualidade dos benefícios pretendidos

ou ofertados, sem qualquer tipo de discriminação ou restriçáo de caráter social ou econômico, salvo os que

visem priorizar o atendimento da população de menor renda ou em situação de riscos sanitários ou

ambientais;

lV. Regularidade, concretizada pela prestação dos serviços, sempre de acordo com a respectiva regulação

e outras normas apliúveis;

V- Continuidade, consistente na obrigação de prestar os serviços públicos sem interrupioes, salvo nas

hipóteses previstas nas normas de regulaçáo e nos instrumentos contratuais, nos casos de serviços

delegados a terceiros;

Vl- Eficiência, compreendendo a prestaçáo dos serviços de forma racional e quantitativa e qualitativamente

adequada, conforme as necessidades dos usuários e com a imposiçáo do menor encargo socioambiental e

econômico possível;

Vll- segurança, consistente na garantia de que os serviços sejam prestados dentro dos padrões de qualidade

operacionais e sanitários estabelecidos, com o menor risco possível para os usuários, os trabalhadores que

os prestam e à populaçao em geral;
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Vlll- Atualidade, compreendendo a modernidâde das técnicas, dos equipamentos e das instalaçôes e sua

conservaçáo, bem como a melhoria contínua dos serviÇos, obseÍvadas à racionalidade e ciência econômica,

a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluçóes graduais e progressivas, quando

necessário;

lX- Cortesia, traduzida no atendimento aos cidadáos de forma correta e educada, em tempo adequado e

disposiçáo de todas as informaçôes referentes aos serviÇos de interesse dos usuários e da coletividade;

X. Modicidade dos custos para os usuários, mediante a instituiÉo de taxas, tarifas e outÍos preços públicos

cujos valores sejam limitados aos efetivos cuslos da prestaÉo ou disposiÉo dos serviços em condiçóes de

máxima e ciência econômica;

Xl- Eficiência e sustentabilidade, mediante adoÉo de mecanismos e instrumentos que garantam a

efetividade da gestáo dos serviços e a eficácia duradoura das aÉes de saneamento básico, nos aspectos

jurídico-institucionais, econômicos, sociais, ambientais, administrativos e operacionais;

Xll- lnter - setorialidade, mediante articulaçáo com as politicas de desenvolvimento urbano e rêgional, de

habitaçáo, de combate à pobreza e de sua erradica@o, de proteçáo ambiental, de recursos hídricos, de

promoção da saúde e outras de relevante interesse social, voltadas paÍa a melhoria da qualidade de vida,

para as quais o saneamento básico seja fatoÍ determinante ou relevante;

Xlll- Transparência das açóes mediante a utilizaçáo de sistemas de levantamento e divulgaçáo de

informaçóes, mecanismos de participaçáo social e processos decisórios inslilucionalizados;

XIV- Cooperaçáo com os demais entes da Federaçáo mediante participação em soluçóes de gestáo

associada de serviços de saneamento básico e a promoçáo de ações que contribuam paÍa a melhoria das

condições de salubridade ambiental;

XV- Participaçáo da sociedade na formulaçáo e implementaÉo das políticas e no planejamento, regulaçáo,

fiscalizaçáo e avaliaÉo da píestaÉo dos serviços por meio de instrumentos e mecanismos de controle

social;

XVI- Promoçáo da educaçáo sanitária e ambiental, fomentando os hábitos higiênicos, o uso sustentável dos

recursos naturais, a reduçáo de desperdícios e a correta utilização dos serviços, observado o disposto na Lei

no 9.795, de 27 de abril de '1999;

XVll- Promoçào e pÍoteÉo da saúde, mediante açóes preventivas de doenças relacionadas à falta, ao uso

incorreto ou à inadequaÉo dos serviços públicos de saneamênto básico observado as normas do Sistema

Único de Saúde (SUS);

XVlll- PreservaÉo e conservação do meio ambiente, mediante açóes orientadas para a utilizaçâo dos

recursos naturais de forma sustentável e a reversáo da degradaÉo ambiental, obseNadas as normas

ambientais e de recursos hídricos e as disposições do plano de recursos hídricos da bacia hidrográfica em

que se situa o Município;
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XVIX- Promoçáo do direito à cidade,

XX' Conformidade do planejamento e da execução dos serviços com as exigências fundamentais de

ordenaçáo da cidade expressas no plano diretor;

XXl-Respeito às identidades culturais das comunidades, às diversidades locais e regionais e a exigibilidade

na implementaçáo e na execuçáo das açÕes de saneamento básico;

XXll-Promoção e defesa da saúde e segurança do trabalhador nas atividades relacionadas aos serviços;

XXlll-Respeito e promoçáo dos direitos básicos dos usuários e dos cidadáos;

XXIV-Fomento da pesquisa científica e tecnológica e a difusão dos conhecimentos de interesse para o

saneamento básico, com ênfase no desenvolvimento de tecnologias apropriadas; e

XXVI-Promoção de açÕes e garantia dos meios necessários para o atendimento da população ruraldispersa

com serviços de saneamento básico, mediante soluçôes adequadas e compatíveis com as respectivas

situaçÕes geográficas e ambientais, e condições econômicas e sociais.

§1' O serviço público de saneamento básico será considerado universalizado no Município quando

assegurar, no mínimo, o atendimento das necessidades básicas vitais, sanitárias e higiênicas de todas as

pessoas, independentemente de sua condiçáo socioeconômica, em todas as edificações permanentes

urbanas independentemente de sua situaçáo fundiária, inclusive local de trabalho e de convivência social da

sede municipal e dos atuais e Íuturos distrilos, vilas e povoados, de modo ambientalmente sustentável e de

forma adequada às condições locais.

§ 2' Excluem-se do disposto no § 10 as dificações localizadas em áreas cuja permanência ocasione risco à

vida ou à integridade fisica e em áreas de proteção ambiental permanente, particularmente as faixas de

preservação dos cursos d'água, cuja desocupação seja determinada pelas autoridades competentes ou por

decisão judicial.

§ 3' A universalização do saneamento básico e a salubridade ambiental poderão ser alcançadas

gradualmente, conforme metas estabelecidas no plano municipalde saneamento.

CAPITULO II
DOS SERV|ÇOS PÚBLTCOS DESANEAMENTO

Seção I

Dos Serviços Públicos de Abastecimento de Agua

Art.3 o - Considera-se serviço público de abastecimento de água o seu fomecimento por meio de rede pública

de distribuiÉo e ligaçáo predial, incluídos os instrumentos de mediçâo, bem como, quando vinculadas a esta

finalidade, as seguintes atividades:

l- Reservação de água bruta;

Il- Captaçao de água bruta;

lll- aduçáo de água bruta;

a
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lV- Tratamento de água;

V- Aduçáo de água tratada; e

Vl- Reservação de água tratada.

Parágrafo único. O sistema público de abastecimento de água é composto pelo conjunto de infraestruturas,

obras civis, materiais, equipamentos e demais instalaçóes, destinado à produçáo e à distribuição analizada
de água potável, sob a responsabilidade do Poder Público_

AÉ.4'- A gestáo dos serviços públicos de abastecimento de água observará também as seguintes diretÍizes:

l- Abastecimento público de água tratada prioritário para o consumo humano e a higiene nos domicílios

residenciais, nos locais de trabalho e de convivência social, e secundário para utilizaçáo como insumo ou

matéria prima para atividades econômicas e para o desenvolvimento de atividades recreativas ou de lazer;

ll- Garantia do abastecimento em quantidade suficiente para promover a saúde pública e com qualidade

compatível com as normas, critéÍios e padróes de potabilidade estabelecidos conforme o previsto na norma

federal vigente e nas condiçóes previstas no regulamenlo desta Lei;

lll- promoçáo e incentivo à preservaçáo, à proteçáo e à recuperaçáo dos mananciais, ao uso racional dâ

água, à reduÉo das perdas no sistema público e nas edificaçoes atendidas e à minimização dos

desperdícios; e

lV- Promoção das açóes de educaçáo sanitária e ambiental, especialmente o uso sustentável e racional da

água e a correta utilização das instalações prediais de água.

§1' A prestaÉo dos serviços públicos de abastecimento de água deverá obedecer ao princípio da

continuidade, podendo ser intenompida pelo prestador somente nas hipóteses de:

l- Situaçóes que possam afetar a segurança de pessoas e bens, especialmente as de emergência e as que

coloquem em risco a saúde da populaçáo ou de trabalhadores dos serviços de saneamento Msico;

ll- Manipulaçáo indevida da ligaçáo predial, inclusive medidor, ou de qualquer outro componente da rede

pública por paÍte do usuário;

lll- necessidade de efetuar reparos, modificaçóes ou melhorias nos sistemas por meio de interrupçôes

programadas; ou

lV- Após aviso ao usuário, com comprovaçáo do recebimento e antecedência mínima de trinta dias da data

prevista para a suspênsâo, nos seguintes casos:

a) negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de mediçáo da água consumida;

b) inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestaçáo do serviço de abastecimento de água;

c) construÉo em situaÉo irregular perante o órgáo municipal competente, desde que desocupada;

d) interdiçao judicial;

e) imóvel demolido ou abandonado sem utilização aparente;
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§2" As interrupçóes programadas seráo previamente comunicadas ao regulador e aos usuários no prazo

estabelecido na norma de regulação náo inferior a quarenta e oito horas.

§3'A intenupçao ou a restriÉo do fornecimento de 4)ua por inadimplência, a estabelecimentos de saúde, a

instituiçoes educacionais e de internaçáo coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda

beneficiário de tarifa social, deveÉ obedecer a prazos e critérios que preservem condiçóes essenciais de

saúde das pessoas atingidas, obseNado o inciso ll do caput deste arligo e o regulamento desta Lei.

§4" A adoçáo de regime de racionamento pelo predador, por periodo conlínuo superior a 15 (quinze) dias,

depende de prévia autorizaçâo do Poder Executivo, baseada em manifestação do órgáo ou entidade de

regulaçáo, que lhe dará prazo e condiÇôes, observadas as normas relacionadas aos recursos hídricos.

Art.6' - O fornecimento de água para consumo humano e higiene pessoal e doméstica deverá observar os

parámetros e padrôes de potabilidade, bem como os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle

e vigilância da qualidade, estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

§1' A responsabilidade do prestador dos serviços públicos sobre o conlrole da qualidade da água náo

prejudica a vigilância da qualidade da água para consumo humano por parte da autoridade de saúde pública.

§2" O prestador de serviços de abastecimento de água deve informar e orientar a populaçáo sobre os

procedimentos a serem adotados em caso de situaçóes de emergência que ofereçam risco à saúde pública,

atendidas as orienta@es fixadas pela autoridade competente.

Art6'- Excetuados os casos previíos no regulamento desta Lei e conforme norma do órgáo ou entidade

de regulaçáo, toda edificaçáo permanente urbana deverá ser conectada à rede pública de abastecimento de

água nos logradouros em que o serviço esteja disponível.

§1' Na ausência de Íedes públicas de abastecimento de água, serão admitidas soluçóes individuais,

observadas as normas de regulaÉo do seíviço e as Íelativas às políticas ambiental, sanitária e de recursos

hídricos.

§2' Salvo as situaçóes excepcionais, disciplinadas pelo regulamento desta Lei e pelas normas

administrativas de regulaçâo, todas as ligaçôes prediais de água deveráo ser dotadas de hidrômetros, para

controle do consumo e para cálculo da cobrança, inclusive do serviço de esgotamento sanitário.

§3' Os imóveis que utilizarem soluções individuais de abastecjmento de água, exclusiva ou conjuntamente

com o serviço público, e que estiveÍem ligados ao sistema público de esgotamenlo sanilário, sáo obrigados

a instalar hidrômetros nas respec{ivas forÍes.

§4' O condomínio residencial ou misto, cujâ construçáo seja iniciada a partir da publicaçáo desta Lei, poderá

instalar hidrômelros individuais nas unidades autônomas que o compôem, para eÍeito de rateio das despesas

de água fornecida e de utilizaçáo do serviço de esgoto, sem prejuízo da responsabilidade de sua

administração pelo pagamento integral dos serviços prestados ao condomínio, mediante documento único

de cobrança.
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§5" Na hipótese do parágrafo 4o, e nos termos das normas administrativas de regulaÉo, o prestador dos

seNiços poderá cadastraÍ individualmente as unidades aulônomas e emitir contas individuais ou "borderô"

de rateio da conta geral do condomínio, para que a administração do mesmo possa efetuar a cobíança dos

respectivos condôminos de forma mais justa.

Art.7' - A instalaçáo hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água náo poderá ser

alimentada por outras fontes, sujeitandcse o infrator às penalidades e sançôes previstas nesta Lei, na

legislaçáo e nas noÍmas de regulaçáo especificas, inclusive a responsabilizaçáo civil no caso de

contaminaçáo da água da rede de abastecimento.

§ío Entend+se como instalaÉo hidráulica predial mencionada no caput a rede ou tubulação desde o ponto

de ligaçáo de água da prestadora até o reservatório de água do usuário, inclusive este.

§2' Sem prejuízo do disposto no caput, seráo admitidas instalaçôes hidráulicas prediais para aproveitamento

da água de úuva ou para reuso de águas servidas ou de efluentes de esgotos tratados, observadas as

normas peÍtinentes.

Seção ll

Dos Serviços Públicos de Esgotamento SanitáÍio

AÉ.8'- Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os serviços constituídos por uma ou mais

das seguintes atividades:

l- Coleta e afastamento dos esgotos sanitários por meio de rede pública, inclusive a ligaçáo predial;

ll- Quando sob responsabilidadê do preslador público deste serviço, a coleta e transporte, por meio de

veículos automotores apK,priados, de: efluentes e lodos gerados por soluçóes individuais de tratamento de

esgotos sanitários, inclusive fossas sépticas; chorume gerado por unidades tratamento de resíduos sólidos

integrantes do respectivo serviço público e de soluçóes individuais, quando destinado ao tratamento em

unidade do servíço de esgotamento sanitário;

lll- tratamento dos esgotos sanitários; e

lVdisposiçáo final dos efluentes e dos lodos oÍiginários da operação de unidades de tratamento, inclusive

soluçÕes individuais.

§í' O sistema público de esgotamento sanitário é composto pelo conjunto dê infraestruturas, obras civis,

materiais, equipamentos e demais instalaçóes, destinado à coleta, afastamento, transporte, tratamento e

disposiÉo final dos esgotos sanitáÍios e dos lodos gerados nas unidades de tratamento, sob a

responsabilidade do poder público.

§2' Para os fins deste artigo, também sáo considerados como esgotos sanitários os efluentes industriais

cujas características sejam semelhantes às do esgoto doméstico.

Art.g" - A gestáo dos serviços públicos de esgotamento sanitário observará ainda as seguintes diretrizes:
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l- Adoçao de soluçáo adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a disposiçáo final dos esgotos

sanitários, visando promover a saúde pública e prevenir a poluiÉo das águas supeÍÍiciais e subterÍâneas, do
solo e do ar;

ll- Promoçáo do desenvolvimento e adoÉo de tecnologias apropriadas, seguras e ambientalmente

adequadas de esgotamento sanitário, para o atendimento de domicílios localizados em situaçôes especiais,

especialmente em áreas com urbanizaÉo precáía e bairros isolados, vilas e povoados rurais com ocupaçáo

dispersa;

lll- incentivo ao reuso da água, inclusive a originada do pÍocesso de tratamento, e a e ciência energética, nas

diferentes etapas do sistema de esgotamento, observadas as normas de saúde pública e de proteÉo

ambiental;

lV- Promoçáo de açóes de educaçáo sanitária e ambiental sobre a coreta utilizaçáo das instalaçôes prediais

de esgoto e dos sistemas de esgotamento e o adequado manejo dos esgotos sanitáÍios, principalmente nas

soluções individuais, incluídos os procedimentos para evitar a contaminaçáo dos solos, das águas e das

lavouras.

§1'Excetuados os c€lsos previstos no regulamento desta Lei e conforme norma do órgáo regulador, toda

edificaçáo permanente urbana deverá ser conectada à rede pública de esgotamento sanitário nos

logradouros em que o serviço estêja disponível.

§2' Na ausência de redes públicas de esgotamento sanitário, seráo admitidas soluçôes individuais,

observadas as normas editadas pelo órgáo regulador e pelos órgáos responsáveis pelas políticas ambiental,

sanitária e de recursos hídricos.

§3' A prestaçáo dos serviços públicos de esgotamento sanitário deverá obedecer ao princípio da

continuidade, vêdada a intenupçáo ou reíÍiÉo Íísica do acesso aos serviÇos em decorrência de

inadimplência do usuário, sem prejuízo das açóes de cobrança administrativa ou judicial.

§4" O órgáo regulador deverá disciplinar os procedimentos para resoluçáo ou mitigaçáo dos efeitos de

situaçôes emergenciais ou contingenciais relacionadas à operaçáo dos sistemas de esgotamento sanitário
que possam afetar a continuidade dos serviços ou c:lus€tr riscos sanitários.

Seção tll

Dos Serviços Públicos de irlanejo de Resíduos Sólidos Urbanoc
AÉ.'10 - Consideram-se seÍviços públicos de manejo de resíduos sólidos as atividâdes de coleta e transbordo,

transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e
disposiçáo Íinal dos:

l- Resíduos domésticos;

ll- Resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em quantidade e qualidade
similares às dos resíduos domésticos, os quais, conforme as normas de regulaçáo específicas sejam

7
Ptrlttcio dos Seringueiras, n 15, Wo Ámedcanq CEp: ó8 I 43-000, Reltena- PA. Fone: (93) 3§58- l lEZ

belgrrapa@het$ai[ cog i góinet@belterra.oa.gov.br

A-04,^,* V



Prefeitura Municipal de Belterra
Gabinete do Prefeito

CNPJ n' 01.614.1 l210001-03
consideradas resíduos sólidos urbanos, desde que tais resíduos náo sejam de responsabilidade de seu

gerador nos termos da norma legal ou administrativa, de decisáo judicial ou de termo de âjustamento de

conduta; e

lll-resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais como:

a) varriçáo, capina, roçada, poda de árvores e atividades correlatas em vias e logradouros públicos;

bl asseio de logradouros, instalaçóes e equipamentos públicos;

c) raspagem e remoçáo de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas águas pluviais em

logradouros públicos;

d) desobstruçáo e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos públicos de acesso

aberlo à comunidade.

Parágrafo único. O sistemâ público de manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelo conjunto de
infraestruturas, obras cúis, materiais, máquinas, equipamentos, veiculos e demais componentes, destinado
à coleta, transbordo, transporte, triagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposiÉo final dos
resíduos caracterizados neste artigo, sob a responsabilidade do Poder Público.

Art.1í - A gestáo dos serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos observará também as seguintes
diretrizes:
l- Adoção do manejo planejado, integrado e dúerenciado dos resíduos sólidos urbanos, com ênfase na

utilizaçáo de têcnologias limpas, visando promover a saúde pública e prevenir a poluiçáo das águas

superficiais e subterráneas, do solo e do ar;

ll-lncentivo e promoçáo:

al da náo geração, reduçáo, separaçâo dos residuos na fonte geradora para as coletas seletivas, reutilização,

reciclagem, inclusive por compostagem, e aproveitamento energético do biogás, objetivando a utilização

adequada dos recursos naturais e a sustentabilidade ambiental e econômica;

bl da inseçáo social dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas açÕes de gestáo, mediante

apoio à sua organização em associaçóes ou cooperativas de trabalho e prioridade na contrataÉo destas

para a preslaçáo dos serviços de coleta, processamênto e comercializaçáo desses materiais;

cl da recuperaçáo de áreas degradadas ou contaminadas devido à disposiçáo inadequada dos resíduos

sólidos;

d) da adoÇáo de padróes sustentáveis de produçáo e consumo de bens e serviços geradores de residuos;

c) das açoes de criaÉo e fortalecimento de mercados locais de comercializaÉo ou consumo de materiais

reutilizáveis, recicláveis ou reciclados;

lll- promoçáo de açóes de educaçáo sanitária e ambiental, especialmente dirigidas para:

a) a difusáo das informaçôes necessárias à coÍreta utilizaçáo dos serviços, especialmente os dias, os horários

das coletas e as regras para embalagem e apresentaçáo dos resíduos a serem coletados;

b) a adoçáo de hábitos higiênicos relacionados ao manejo adequado dos resíduos sólidos;
8
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c) a orientaÉ o para o consumo preferencial de produtos originados de materiais Íeutilizáveis ou recicláveis;

e

d) a disseminação de informaçóes sobre as questóes ambientais relacionadas ao manêjo dos resíduos

sólidos e sobre os procedimentos para eütar desperdícios.

§í'É vedada a intenupçáo de serviço de coleta em decorrência de inadimplência do usuário residencial,

sem prejuízo das açôes de cobrança administrativa ou judicial, exigindGse a comunicaçáo prévia quando

alteradas as condiçóes de sua prestaÉo.

§2' O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá conter prescriçóes para manejo dos resíduos sólidos

urbanos refêridos no art. 10, bem como dos resíduos originários de construçáo e demoliçáo, dos serviÇos de

saúde e demais resíduos de responsabilidade dos geradores, observadas as normas da Lei federal no í 2.305,

de 02 de agosto de 2010.

Seção lV

Dos SeÍviços Públicos de ilanejo de Águas Pluviais Uôanas

Art.12 - Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas os constituídos por uma ou

mais das seguintes atividades:

l- Drenagem urbana;

ll- Adução ou transporte de águas pluviais urbanas poÍ meio de dutos e canais;

lll- Detençáo ou retençáo de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazôes de cheias ou

aproveitamento, inclusive como elemento uóanÍstico; e

lV- Tratamento e aproveitamento ou disposiçáo final de águas pluviais urbanas.

ParágraÍo único. O sistema público de manejo das águas pluviais urbanas é composto pelo conjunto de

infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais instalações, destinado à drenagem, aduÉo

ou transporte, detenÉo ou retenÉo, tratamento, aproveitamento e disposiçáo final das águas pluviais

urbanas, sob a responsabilidade do Poder Público.

Art.13 - A gestáo dos serviços públicos de manejo das águas pluviais obseNará também as seguintes

diretrizes:

l- lntegraçáo das açôes de planejamento, de implantaçáo e de operaçáo do sistema de drenagem e manejo

de águas pluviais urbanas com as do sistema de esgotamento sanitário, visando racionalizar a gestáo destes

serviços;

ll- Adoçao de soluçóes e açóes adequadas de drenagem e de manejo das águas pluviais urbanas visando

promover a saúde, a segurança dos cidadáos e do patrimônio público e privado e reduzir os prejuízos

econômicos deconentes de inundaçóes e de outros eventos relacionâdos;

9
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m-desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de prevenção, minimização e gerenciamento de

enchentes, e reduçáo ou mitigaÉo dos impactos dos lançamentos na quantidade e qualidade da água à
jusante da bacia hidrográfica urbana;

lV- lncentivo à valorizaçáo, à preservaçáo, à recuperação e ao uso adequado do sistema natural de drenagem

do sítio urbano, em particular dos seus cursos d'água, com açóes que priorizem:

al o equacionamento de situaçóes que envolvam riscos à vida, à saúde pública ou perdas materiais;

b) as alternativas de tratamento de fundos de vale de menor impacto ambiental, inclusive a recuperaÉo e

proteÉo das áreas de preservaçáo permanente e o tratamento urbanístico e paisagistico das áreas

remanescentes;

c) a reduçáo de áreas impermeáveis nas vias e logradouros e nas propriedades públicas e privadas;

d) o equacionamento dos impactos negativos na qualidade das águas dos corpos Íêceptores em decorrência

de lanÇamentos de esgotos sanitários e de outros efluentes líquidos no si§ema público de manejo de águas

pluviais;

e) a inibiçáo de lançamentos ou deposição de resíduos sólidos de qualquer natureza, inclusive por

assoreamento, no sistema público de manejo de águas pluviais;

V- Adoção de medidâs, inclusive de benefício ou de ônus Íinanceiro, de incentivo à adoção de mecanismos

de detençáo ou retençáo de águas pluviâis urbanas para amortecimento de vazóes de cheias ou

aproveitamento das águas pluviais pelos proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer

titulo de imóveis urbanos; e

Vl- Promoção das ações de educaçáo sanitáÍia e ambiental como instrumento de conscientização da

populaçáo sobre a impoíância da preseNaçáo e ampliaçáo das áreas permeáveis e o correto manejo das

águas pluviais.

Art. 14 - Sáo de responsabilidade dos proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título

de imóveis urbanos, inclusive condomínios privados verticais ou horizontais, as soluçóes individuais de

manejo de águâs pluviais inlralotes vinculadas a quaisquer das atividades referidas no aÍt.12, desta Lei,

observadas as normas e cfiigos de posturas peÍtinentes e a regulaçáo específica.

CAPITULO III

DO EXERCíC|o DA TITULAR]DADE

Art.í5-CompeteaoMunicípioàorganização,oplanejamento,aregulaçáo,afiscalizaçâoeaprestaçáodos

serviços públicos de saneamento básico de interesse local.

§í' Consideram-se de interesse local todos os seNiços públicos de saneamento básico ou suas atividades

elencadas nos artigos 3(,, 80, 10 e 12 desta Lei, cujas infraestnrluras ou operaÉo atendam exclusivamente

ao Município, independentemente da locâlização territorial destas infraestruturas.

tlgl1er1api1{!hotnrai! çorn I gabinetet@belterra.pa.gov.br
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§2" Os serviços públicos de saneamento básico de titularidad e m u n ici pal seráo prestados, preferencial mente,
por órgão ou entidade da Administração direta ou indireta do Município, devidamente organizados e
estruturados para este fim.

§3' No exercício de suas competências constitucionais o Município poderá delegar atividades administrativas

de organizaçáo, de regulaçáo e de fiscalizaçáo, bem como, mediante contrato, a prestaçâo integral ou parcial

de serviços públicos de saneamento básico de sua titularidade, observadas as disposições desta Lei e a
legislaçáo pertinente a cada caso, particularmente Lei Federat no 8.987, de 13 de fevereiro de 1gg5, a Lei

federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a Lei federal no 11.107, de 06 de abril de 2005.

§4" Sáo condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestaçáo de serviços públicos de

saneamento básico o cumprimento das diretrizes previstas no art. 11, da Lei federal no 11.445, de 2007 e, no

que couberem, as disposi@s desta Lei.

§5" O Executivo Municipal poderá, ouvido o órgão regulador, intervir e retomar a prestaçáo dos serviços

delegados nas hipóteses previstas nas normas legais, regulamentares ou contratuais.

CAP|TULO tV

DOS INSTRUMENTOS

Art.í6 - A Política Municipal de Saneamento Básico será executada por intermédio dos seguintes

instrumentos:

l- Plano Municipalde Saneamento Básico;

ll- Controle Social e Participaçáo Social;

lll- Sistema Municipalde Gestáo do Saneamento Básico - SMSB;

lV- Fundo Municipalde Saneamento Básico - FMSB;

V- Sistema Municipal de lnformaçôes em Saneamento Básico - SIMISA; e

Vl- Legislação, regulamentos, normas administrativas de regulaçáo, contratos e outros instrumentos jurídicos

relacionados aos serviços púbicos de saneamento básico.

Seção I

Do Plano illunicipal de Saneamento Básico

^tt 
17- Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB -, como instrumento de planejamento

que tem por objetivos:

l- Diagnosticar e avaliar a situaçáo do saneamento básico no âmbito do Município e suas interfaces locais e

regionais, nos aspectos jurídico.institucionais, administrativos, econômicos, srciais e técnico-operacionais,

bem como seus reflexos na saúde pública e ambientais;

ll- Estabelecer os objetivos e metas de curto, médio e longo pÍazo para a gestáo dos serviços;

11
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lll- Definir os programas, projetos e açóes necessárias para o cumprimento dos objetivos e metas, incluídas

as açóes para emergências e contingências, as respêctivas fontes de Íinanciamento e as condições de

sustentabilidade técnica e econômica dos serviços; e

lV- Estabelecer os mecanlsmos e procedimentos da execução do PMSB e da ciência e efiúcia das açóes

programadas para o monitoramento e avaliaçáo sistemática.

§1' O PMSB abrange os serviços de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de limpeza urbana

e manejo de resíduos sólidos e de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, podendo o Executivo

Municipal, a seu critério, elaborar planos específicos paÍa um ou mais desses serviços, desde que sejam

posteriormenle compatibilizados e consolidados no PMSB.

§2' O PMSB ou os planos específicos podeÍâo ser elaborados diretamente pelo Município ou por intermédio

de consórcio público intermunicipal do qual participe, inclusive de forma conjunta com os demais municípios

consorciados ou de forma integrada com o respeclivo Plano Regional de Saneamento Básico, devendo, em

qualquer hipótese, ser:

l- Elaborados ou revisados para horizontes continuos de pelo menos vinte anos;

ll- Revisados no máximo a cada quatro anos, preferencialmente em períodos coincidentes com a vigência

dos planos plurianuais;

lll- monitorados e avaliados sistematicamente pelos organismos de regulaçáo e de conlrole social.

§3' O disposto no plano de saneamento básico é vinculante para o Poder Público Municipal e seráo inválidas

as normas de regulaçáo ou os termos contratuais de delegaçáo que com ele conflitem.

§4'A delegaçao integral ou parcial de qualquer um dos seÍviços de saneamento básico deÍinidos nesta Lei

observará o disposto no PMSB ou no respeclivo plano específico.

§5" No caso de serviços preslados mediante contrato, as disposiçóes do PMSB, de eventual plano específico

de seNiço ou de suas revisôes, quando posteriores à contrataçáo, somente seráo eficazes em relaçáo ao

prestador mediante a preseruaÉo do equilíbrio econômicc.financeiro, que poderá ser feita mediante revisáo

tarifária ou aditamento das condiçôes contratuais.

AÍ1,18 - As revisôes do PMSB ou dos planos especíÍicos deverão efetivar-se de forma a garantir a ampla

participaçáo das comunidades, dos movimentos e das entidades da sociedade civil, por meio de

procedimento que, no mínimo, deverá prever fases de:

l- Divulgaçáo das propostas, em conjunto com os estudos que os fundamentarem;

ll- Recebimento de sugestôes e críticas por meio de consulla ou audiência pública; e

lll- Análise e manifestaÉo do Órgáo Regulador.

Parágrafo único. A divulgaçáo das propostas do PMSB ou dos planos especificos e dos estudos que as

fundamentiarem dar-se.á por meio da disponibilizaçáo integral de seu teor a todos os interessados, inclusive

por meio da rede mundial de computadores - internet e por audiência pública.
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Art.19 - As revisóes ou alterações que forem realizadas neste PMSB, inclusive as revisóes em área

específical, far-se-áo mediante decreto do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único. As disposiçóes do PMSB entram em vigor com a publicaçáo do ato de homologaçáo,

exceto as de caráer financeiro, que produziráo efeitos somente a partir do dia primeiro do exercício seguinte

ao da publicaÉo.

Art.20 - O Executivo Municipal regulamentârá os processos de elaboraçáo e revisáo do PMSB ou dos planos

específicos, observados os objetivos e demais requisitos previstos nesta Lei e no art. 19, da Lei federal no

11.445, de 2007 .

Seçáo ll

Do Controle Social

AÍ1.2l- As atividades de planejamento, regulaçáo e prestaçáo dos serviços de saneamento básico estáo

sujeitas ao controle social, êm razáo do que seÉo considerados nulos:

l- Os atos, regulamentos, normas ou resoluçóes emitidas peto ÓRGÃO REGULÂDOR que não tenham sido

submetidos à consutta pública, garantido prazo mínimo de quinze dias para divulgaçáo das propostas e

apresentâçáo de críticas e sugestôqs,

ll- A instituiçáo e a revisóes de tarifas e laxas e outÍos preços públicos sem a prévia manifestação do ÓRCÃO

REGULADOR e sem a realizaçáo de consulta pública;

lll- PMSB ou planos específicos e suas revisóes elaborados sem o cumprimento das fases previstas no art.

18 desta Lei; e

!V- Os contratos de delegaçáo da prestaçáo de serviços cujas minutas náo tenham sido submetidas à

apreciaÉo do ÓRGÃO REGULADOR e à audiência ou consulta pública.

§'1" O controle social dos serviços públicos de s€neamento básico será exercido mediante, entre outros, os

seguintes mecanismos:

t- Debates e audiências públicas;

ll- Consuhas públicas;

lll- Conferências de políticas públicas; e

lV- Participação em órgáos colegiados de caÉter consultivo ou deliberativo na formulação da politica

municipal de saneamento básico, no seu planejamento e avaliaÉo e repÍesentaÉ no organismo de

regulaÉo e fiscalizaÉo.

§2" As audiências públicas mencionadas no inciso I do § 10 devem sê realizar de modo a possibilitar o acesso

da populaÉo, podendo ser realizadas de forma regionalizada.

§3' As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer cidadáo,

independentemente de interesse, tenha acesso às propostas e estudos e possa se manifestar por meio de

IJ
Palácio das Seringueiras, a'15, Vila Amoicana, CEP: 6811i-0t0, Belterm-pA Fone: (9J) 3S§O- E2

trçlteÍrapr,gl!a!oalliaü. .../_sêb!!e!@bsl!glIa.pê.gp!-br

4t^.1,,,,t- W



Prefeitura Municipal de Belterra
Gabinete do Prefeito

CNPJ no 01.614.1 l2i000l-03
críticas e sugestÕes às propostas do Poder Público, devendo tais manifestações ser adequadamente

respondidas.

Art22 - Sáo assegurados aos usuários de serviços públicos de saneamento básico:

l' Conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos, nos termos desta

Lei, do seu regulamento e demais normas aplicáveis;

ll- Acesso:

a) a informaçÕes de interesse individualou coletivo sobre os serviços prestados;

b) aos regulamentos e manuais técnicos de prestaçáo dos serviços elaborados ou aprovados peto organismo

regulador; e

c) a relatórios regulares de monitoramento e avaliaçáo da prestação dos serviços editados pelo organismo

regulador e fiscalizador.

Parágrafo único. O documento de cobrança pela prestaçáo ou disposiçáo de serviços de saneamento básico

observará modelo instituído ou aprovado pelo organismo regulador e deverá:

I- Explicitar de forma clara e objetiva os serviços e outros encargos cobrados e os respectivos valores,

conforme definidos pela regulaçáo, visando o perfeito entendimento e o controle direto pelo usuário Íinal; e

ll- Conter informações sobre a qualidade da água entregue aos @nsumidores, em cumprimento ao disposto

no ínciso I do art. 50, do Anexo do Decreto federal no 5.440, de 4 de maio de 2005.

Seção lll

Do Sistema iiunicipal de Gestão do Saneamento Básico

Art.23 - O Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Básico - SMSB, será coordenado pela Secretaria

Municipal de Políticas de Saneamento Básico, será composto dos seguintes organismos e agentes

institucionais:

l- Conselho Municipalde Políticas de Saneamento

ll- Secretaria Municipal de Políticas de Saneamento Básico

lll- Prestadores dos serviços

lV- Secretaria Municipalde Obras

V- Secretaria Municipalde Meio Ambiente

Subseção I

Do Conselho tunicipal de Políticas de Saneamento

Art.24 - Fica criado o Conselho Municipalde Políticas de Saneamento Básico, órgâo colegiado cpnsultivo e

deliberativo das políticas urbanas do Município de Beltena, integrante do SMSB, será assegurada

competência relativa ao saneamento Msico para manifestar-se sobre:

l'Propostas de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos, formuladas pelo órgão regulador;

ll- O PMSB ou os planos específicos e suas revisões; e
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lll- Propostas de normas legais e administrativas de regulaçáo dos serviços.

§1" O Conselho Municipal de Políticas de Saneamento será composúo por 12 (doze) Conselheiros e seus

respectivos suplentes, representantes dos seguintes seguimentos:

l- Govemo Municipal

- Secretaria Municipalde Obras

- Secretaria Municipalde Meio Ambiente

- Secretaria Municipalde Saúde

- Secretaria Municipalde Educação

ll- Órgão Regulador da Política de Saneamento

- Secretaria Municipalde Políticas de Saneamento Básico

lll- - Dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico

- Companhia de Saneamento do Pará

lV- Representante dos Usuários das Políticas de Saneamento

- Associaçôes

- Movimentos Sociais

- Movimentos Religiosos

- Entidades de Classe

§2" E assegurado ao Conselho Municipal de Políticas de Saneamento Básico, no exercício de suas

atribuiçÕes, o acesso a quaisquer documentos e informações produzidos pelos organismos de regulaçâo e

fiscalização e pelos prestadores dos serviços municipais de saneamento básico com o objetivo de subsidiar

suas decisôes.

§3" O conselho municipalde políticas de saneamento será paritário, com 50% de representantes do governo

munícipal e 50% de representantes dos usuários das políticas de saneamento, para garantir a igualdade de

representatividade.

§4o O CMPS elaborará seu regimento interno onde será definida sua forma de organizaÉo e funcionamento.

Subseçâo ll

Do Órgão de Regulação

Art.25 - Fica criada a Secretaria Municipal de Politicas de Saneamento Básico, que terá como competências:

!- O exercício das atividades administrativas de organizaçáo, promoçáo, proteçáo, fiscalizaçáo e

regulação dos serviços de saneamento básico;

ll- Realização de ações de promoçáo, proteçáo e recuper4áo dos serviços e açÕes de saneamento

básico no município;

lll- Elaboração do planejamento anualdas ações de saneamento básico;

lV- Execuçáo de programas, projetos e ações contidos no Plano Municipalde Saneamento Básico;
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V- Zelar pela boa execução das diretrizes da política municipal de saneamento básico;

Vl- Promover a política municipal de saneamento básico;

Vll- Gerenciar os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico de Beltena - FMSB;

Art.26 - A Secráaria Municipal de Políticas de Saneamento Básico, poderá delegar por meio de convênio

de cooperaçáo, a órgáo ou entidade de outro ente da Federaçáo ou a consórcio público do qual náo participe,

constituído dentro do limite do respectivo Estado, instituído para gestáo associada de seÍviços públicos

poderes de regulaçáo e fiscalizaÉo dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 1o - Optando pelo exercicio das atividades administrativas de regulaçáo e fiscalização dos serviços por

intermédio de Consórcio Público do qual o município participe ou por entidade Íeguladora de outro ente

federado, deverá ser estabelecido em inírumento de convênio adminiírativo apropriado, contendo o prazo

de outorga, a forma de atuaçáo e a abrangência das atividades a ser desempenhadas pelas partes

envolvidas.

§2' - Os termos e condições do instrumento de que trata o § 1o observaráo as disposiçóes desta Lei, do seu

regulamento.

§3o - O município de Belterra poderá participar de consórcio público mediante ratificaÉo de protocolo de

intençoes, aprovado por lei municipal.

§4o - Sem prejuízo de suas competências a Secretaria Municipal de Politicas de Saneamento Básico poderá

obter apoio técnico de instituiçôes públicas de regulação ou de entidades de ensino e pesquisa para as

atividades administralivas de regulaçâo e Íiscalização dos serviços, mediante termo de cooperaçáo

específico, que explicitará o prazo e a forma de atuaçáo, as atividades a serem desempenhadas pelas partes

e demais condiçóês.

Art. 27 - Fica autorizado abertura de cÉdito espêcial para cobrir as despesas de implantaçáo das atividades

de Secretaria Municipal de Políticas de Saneamento Básico no Valor de R$ 120.000,00 (Cento e Vinte Mil

Reais), que constaram no oçamento ânual vigente.

Parágrafo Único: Fica autorizado incluir no PPA do município de Beltena todas as diretrizes, Programas,

Projetos e Açôes contidas no Plano Municipal de Saneamento Básico/PMSB.

Art.28 - Fica criado o Cargo de Secretário Municipal de Politicas de Saneamento Básico, cargo de confiança

nomeado pelo excêlêntíssimo prefeito municipal.

Parágrafo Único: O vencimento do Secretário da Secretaria Municipal de Políticas de Saneamento Básico

será o mesmo valor pago aos demais secretários municipais, conforme plano de carreira cargos e
remuneraÉo da Prefeitura Municipal de Beherra.

Subseção lll

Dos PrestadoÍes dos Sêrviços
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Art.29 - Os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário seráo prestados pela

Secretaria Municipal de Políticas de Saneamento Básico (SMPSB) criada por esta lei municipal.

§1" Sem prejuízo das atribuiÉes que lhe foram conferidas pela Lei referida no c€lput, compete ao (SMPSB).

l' Planejar, projetar, execular, operaÍ e manter os serviços de abastecimento de água e de esgotamento

sanitário, incluídas todas as atividades descritas nos arts. 30 e 8 desta Lei;

ll'Realizar pesquisas e estudos sobre os sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário;

lll- Realizar açóes de recuperação e preseruaçáo e estudos de aproveitamento dos mananciais situados no

Município, visando ao aumento da oferta de água para áender as necessidâdes da comunidade;

lV- Elaborar e rever periodicamente os P|anos Diretores dos serviços de sua competência, em consonância

com o PMSB;

V- Celebrar convênios, contratos ou acordos específicos com entidades públicas ou privadas para

desenvolver as atividades sob sua Íesponsabilidade, observadas a legislaçáo pertinente;

Vl- Cobrar taxas, contribuiçóes de melhoria, tarifas e outros preços públicos referentes à prestaçáo ou

disposiçáo dos serviços de sua competência, bem como arrecadar e gerir as receitas provenientes dessas

cobranças através do Fundo Municipal de Saneamenlo Básico de Belterra - FMSB.

Vll- Realizar operaçóes financeiras de crédito destinadas exclusivamente à realizaSo de obras e oulros

investimentos necessários para a prestaçáo dos serviços de sua competência;

Vlll- incentivar, promover e realizar açôes de educaçáo sanitária e ambiental;

lX- Elaborar e publicar mensal e anualmente os balancetes Íinanceiros e patÍimoniais;

X- Organizar e manter atualizado o cadastro e a contabilidade patÍimonial de todos os seus bens e o cadastro

técnico de lodas as infraestruturas físicas imóveis vinculadas aos serviços de sua competência, inclusive:

ramais de ligaçÕes prediais; redes de aduÉo e distribuiçáo de água; redes coletoras.

Xl- exercer fiscalização técnica das atividades de sua competência; e

Xll- aplicar penalidades previstas nesta Lei e em seus regulamentos.

§2' No âmbito de suas competências, a SMPSB poderá:

l- Contratar terceiros, no regime da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para execuçáo de atividades de

seu interesse; e

ll- Celebrar convênios administrativos com cooperativas ou associaçóes de usuários para a execuÉo de

atividades de sua competência, sob as condiçôes previstas nesta lei e no §2' do art. 10 da Lei federal no

11.445, de 06 de janeiro de 2007,

Art.30 - Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são prestâdos diretamente pela

Secrelaria Municipal de Políticas de Saneamento Básico, competindo-lhe o exercício de todas as âtividades

indicadas no art. í 0 desta Lei, conforme os regulamentos de sua organizaçáo e funcionamento e o disposto

no §2' do art. 25 desta Lei.
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§í'. O Executivo Municipal deverá promover a integraÉo do planejamento e da prestaÉo dos serviços

Seçâo lV

Do Fundo Municipal de Saneamento Básico - FilISB

AÉ.31 - Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico de Beherra - FMSB, de natureza contábil,

vinculado à Secretaria Municipal de Administraçáo e Finanças - SEMAF , tendo por finalidade concentrar os

recursos para a realizaçáo de investimentos em ampliaÉo, expansáo, substhuiÉo, melhoria e modernização

das infraestruturas operacionais e em recursos gerenciais necessários para a prestaÉo dos serviços de

saneamento básico do Municipio de Beltena, visando à sua disposiçáo universal, integral, igualitária e com

modicidade dos custos.

Art.32 - O FMSB será gerido por um Conselho GestoÍ composto pelos seguintes membros:

l- Secretário Municipal de Políticas de Saneamento, que o píesidirá;

ll- Secretário Municipal de AdministraÇáo e Finanças - SEMAF e

§í' Ao Conselho Gestor do FMSB compete:

l- EstabeleceÍ e fiscalizar a política de aplicação dos recursos do FMSB, obseNadas as diretrizes básicas e

prioritárias da política e do plano municipal de saneamento básico;

ll- Elaborar o Plano Orçâmentário e de Aplicação dos recursos do FMSB, em consonância com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias;

lV- Aprovar as demonstraçÕes mensais de receitas e despesas do FMSB;

V- Encaminhar as prestaÉes de contas anuais do FMSB ao Executivo e à Câmara Municipal, juntamente

com as contas gerais da SMPSB;

Vl- Deliberar sobre questóes relacionadas ao FMSB, em consonância com as normas de gestáo flnanceira

e os interesses do Município.

§2'A gestáo administrativa do FMSB será exercida pela unidade de gestão financeira e contábil da SMPSB.

AÉ.33 - Coníituem receitas do FMSB:

l- Recursos provenientes de dotaçoes orçamentárias do Município;

ll- Recursos vinculados às receitas de taxas, tarifas e preços públicos dos serviços de saneâmento básico,

conforme o art. 45 desta Lei e seu regulamento;

lll- transferências voluntárias de recursos do Govemo do Estado do Pará ou da Uniáo, ou de instituiçoes

vinculadas aos mesmos, destinadas a açÕes dê sanêamento básico do Município;

lV- Recursos provenientes de doaçôes ou subvençóes dê organismos e entidades nacionais e internacionais,

públicas ou privadas;

V- Rendimentos provenientes de aplicaçóes financeiras dos recursos disponíveis do FMSB;

V

referidos no caput com os serviços de esgotamento sanitário e de abastecimento de água.
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Vl- Repasses de consó rcios públicos ou provenientes de convênios celebrados com instituiÇóes públicas ou

privadas para execução de açóes de saneamento básico no âmbito do Município;

Vll- Doaçóes em esÉcie e outras receitas.

§1' As receitas do FMSA seráo depositadas obrigatoÍiamente em conta especial, a ser aberta e mantida em

agência de estabelecimento oficial de crédito.

§2" As disponibilidades de recursos do FMSMB náo vinculadas a desembolsos de curlo prazo ou a garantias

de financiamentos deveráo seÍ investidas em aplicações financeiras com prazos e liquidez compatíveis com

o seu progÍema de execuçáo.

§3" O saldo Íinanceiro do FMSB apurado ao Íinal de cada exercício será transferido para o exercício seguinte,

a crédito do mesmo Fundo.

§4'Constituem passivos do FMSB as obrigaçóes de qualquer natureza que venha assumir para a execução

dos programas e açóes previstos no Plano Municipal de Saneamento Básico e no Plano Plurianual,

observada a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§5o O orçamento do FMSB integraÍá o orçamento da Secretaria Municipal de Políticas de Saneamento, em

obediência ao princípio da unidade.

§6' A contabilidade do FMSB será organizada de forma a permitir o seu pleno contÍole e a gestão da sua

execuçáo orçamentária.

§7" A oÍdenaÉo das despesas previstas no respeclivo Plano Orçamentário e de Aplicação do FMSB caberá

ao Secretário Municipal de Políticas de Saneamento Básico.

Art.34 - Fica vedada a utilizaçâo de recursos do FMSB para:

l- Cobertura de dêíicits orçamentários e para pagamento de despesas @rrentes de quaisquer órgáos e

entidades do Município, inclusive da Secretaria Municipal de Políticas de Saneamento;

ll- Execuçáo de obÍas e outras interven@s uÍbanas integradas ou que afetem ou interfiram nos sislemas de

saneamento básico, em montante superior à participaçáo proporcional destes serviços nos respeclivos

investimentos.

Parágrafo Único. A vedaÉo prevista no inciso I do caput não se aplica ao pagamento de:

l- Amortizaçôes, juros e outros encargos financeiros relâtivos a Íinanciamentos de investimenlos em a@es

de saneamento básico previstos no Plano OrçamentáÍio e de aplicaçáo do FMSB;

ll- Despesâs adicionais de@nentes de aditivos contratuais relativos a investimentos previstos no Plano

Orçamentário e de Aplicaçáo do FMSB;

lll- Dêspesas com investimentos emergenciais nos serviços de saneamento básico aprovadas pelo óÍgáo

regulador e pelo Conselho Gestor do FMSB; e
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lV- Contrapartida de investiment os com recursos de transferências voluntárias da Uniáo, do Estado do pará

ou de outras fontes náo oneÍosas, náo previstas no Plano Orçamentário e de Aplicaçáo do FMSB, cuja

execuçâo deva ser rcalizada no mesmo exercício financeiro.

AÉ.35 - A organizaçáo administÍativa e o funcionamento do FMSB seráo disciplinados em regulamento desta

Lei.

Seção lV
Sistema Municipal de lnformações êm Saneamento Básico - SIMISA

Art.36 - O Executivo Municipal deverá in§ituir e gerir, por intermédio da Secretaria Municipal de Políticas de

Saneamento, o Sistema Municipal de lnformaçôes em Saneamento Básico - SlMlSA, com os objetivos de:

l- Coletar e sistematizar dados relativos às condiçóes da prestaÉo dos serviços públicos de saneamento

básico;

ll- Disponibilizar estatíslicas, indicadores e outras informaçóes relevantes pâra o monitoramento e Avaliaçáo

sistemática dos serviços;

lll- Cumprir com a obrigaçâo prevista no art.9', inciso Vl, da Lei no 11 .445, de 2007 .

§1" O SIMISA poderá é módulo integrante de sistema de informaçôes gerais do Município ou da Secretaria

Municipal de Políticas de Saneamento.

§2" As informaçóes do SIMISA seráo públicâs cãbendo ao seu gestor disponibilizáJas, preferencialmente,

no sítio que mantiver na inteÍnet ou por qualquer meio que permita o acesso a todos, independentemente de

manifestaÇáo de interesse 
cApiTULo v

DOS ASPECTOS ECONÔMrcOSFINANCEIROS
Seção I

Da Política de Cobrança
AÍ1.37 - Os serviços públicos de saneamento básico teráo sua sustentabilidade econômico-Íinanceira

assegurada, sempre que possível, mediante remuneraçáo que permita a recuperaçáo dos custos econômicos

dos serviços prestados em regime de e ciência.

§1' A instituiçáo de taxas ou tarifas e outros preços públicos para remunêraçáo dos serviços de saneamento

básico observará as seguintes diretrizes:

l- Príoridade paÍa atendimento das funçóes essenciais relacionadas à saúde pública;

ll- Ampliaçao do acesso dos cidadáos e localidades de baixa renda aos seÍviços;

lll- Geraçáo dos Íecursos necesúrios para realizâÉo dos investimentos, visando o cumprimento das metas

e objetivos do planejamento;

lV- lnibiçao do consumo supérÍluo e do desperdício de recursos;

V- Recuperaçáo dos custos incorridos na prestaçáo do serviço, inclusive despesas de capital, em regime de

eficiência;
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Vl- Remuneraçáo adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços contratados, ou com

recursos rotativos do FMSB;

Vll- Estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de qualidade,

continuidade e segurança na prestação dos serviços, e

Vlll- lncentivo à ciência dos prestadores dos serviços.

§2" Poderáo ser adotados subsídios tarifários e não tarifários paÍa usuários determinados ou paÍa sistemas

isolados de saneamento básico no âmbito municipal sem escala econômica suÍiciente ou cujos usuários náo

lenham capacidade de pagamento para cobrir o custo integral dos serviços, bem como para viabilizar a

conexão, inclusive a intradomiciliar, dos usuários de baixa renda.

§3" O sistema de remuneraçáo e de cobrança dos serviços poderá levar em consideraÉo os seguintes

fatores:

l- Capacidade de pagamento dos usuários;

ll- Quantidade mínima de consumo ou de utilizaçáo do serviço, visando à garantia de objetivos sociais, como

a preservaÉo da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a pÍoteçáo do meio

ambiente;

lll- Custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantldade e qualidade adequadas;

IV- Categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilizaçáo ou de consumo;

V- Ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

Vl- Padróes de uso ou de qualidade definidos pela regulaçáo.

§4' Conforme disposiçÕes do regulamento desta Lei e das normas de regulação, grandes usuários dos

serviços poderáo negociar suas tarifas ou preços públicos com o prestador dos serviços, mediante contrato

específico, ouvido previamente o órgáo regulador, e desde que:

l- As condiçôes contratuais náo prejudiquem o atendimento dos usuários preferenciais;

ll. Os preços @ntratados sejam superiores à taÍifa media de equilíbrio econômico-financeiro dos serviços; e

lll- No caso do abastecimento de água, haja disponibilidade hídrica e c€lpacidade operacional do sistema.

Subsêção I

Dos Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento SanitáÍio

Art.38 - Os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitários seráo remunerados mediante a

cobrança de:

l- Tarifas, pela prestaçáo dos serviços de fomecimento de água e de coleta e tratamento de esgotos para os

imóveis ligados às respectivas redes públicas e em situaçáo ativa, que poderáo ser estabelecidas para cada

um dos serviços ou para ambos conjuntamente;
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ll- Preços públicos específicos, pela execuçáo de serviços técnicos e administrativos, complementares ou

vinculados a estes serviÇos, os quais serão definidos e disciplinados no regulamento desta Lei e nas normas

técnicas de regulaçáo;

lll- Taxas, pela disposiçáo dos serviços de fomecimento de água ou de colela e tratamento de esgotos para

os imóveis, ediíicados ou náo, náo ligados às respectivas redes públicas, ou cujos usuários estejam na

situaçáo de inativos, conforme definido em regulamento dos serviços.

§í'As tarifas pela prestação dos serviços de abastecimento de água seÉo calculadas com base no volume

consumido de água e poderáo ser progressivas , em Êzáo do consumo.

§2" O volume de água fornecido deve ser aferido por meio de hidÍômetro, exceto nos casos em que isto náo

seja tecnicamente possivel, nas ligações temporárias e em outras situaçÕes especiais de abastecimento

definidas no regulamento dos serviços;

§3' As tarifas de fornecimento de água para ligaçóes residenciais sem hidrômetro seráo deixadas com base:

l- Em quantidade mínima de consumo ou de utilizaçáo do serviço para o atendimento das necessidades

sanitárias básicas dos usuários de menor renda; ou

ll- Em volume presumido contratado nos demais Glsos.

Art.39 - As tarifas pela prestaçáo dos serviços de esgotamento sanilário seráo calculadas com base no

volume de água fornecido pelo sistema público, inclusive nos casos de ligaçóes sem hidrômetros, acrescido

do volume de água medido ou estimado proveniente de soluçáo individual, se existente.

§í" As tarifas dos serviços de esgotamento sanitário dos imóveis residenciais náo atendidos pelo serviço

público de abastecimento de água seráo calculadas com base:

l- Em quanlidade mínima de utilizaçáo do seNiço para o atendimento das necessidades sanitárias básicas

dos usuários de menor renda; ou

ll- Em volume presumido contratado nos demais casos.

§2' Para os grandes usuários dos serviços, de qualquer categoria, que utilizam água como insumo, em

processos operacionais, em atividades que não geram efluentes de esgotos ou que possuam soluçôes de

reuso da água, as tarifas pela utilização dos serviços de esgotâmento sanitário poderáo ser calculadas com

base em volumes definidos por meio de laudo técnico anual aprovado pela Secretaria Municipal de Políticas

de Saneamento Básico, nas condiçôes estabelecidas em contrato e conÍorme as normas técnicas de

regulaçáo aprovadas pelo Órgáo Regulador.

Subseção 1l

Dos SeÍviços de Limpeza Urbana e Manejo de Reslduos Sólidos Urbanos

Art.40 - Os serviços de limpeza urbana e mânejo de resíduos sólidos urbanos seráo remunerados mediante

a cobrança de:
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l- Taxas, que teráo como fáo gerador a utilizaçáo efetiva ou potencial dos serviços convencionais de coleta

domiciliar, inclusive transporte e transbordo, e de lratamento e disposiçáo final de resíduos domésticos ou

equiparados postos à disposição pelo Poder Público Municipal;

ll- Tarifas ou preços públicos especiÍicos, pela prestaçáo mediante contrato de servlços especiais de coleta,

inclusive transporte e transbordo, e de tratamento e disposiçáo Íinal de resíduos domésticos ou equlparados

e de resíduos especiais;

lll- Preços públicos específicos, pela prestaÉo de outros serviços de manejo de resíduos sólidos e serviços

de limpeza de logradouros públicos em eventos de responsabilidade privada, quando contratados com o

prestador público.

§ío A remuneraçáo pela prestaçáo de serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos deverá

considerar a adequadâ destinaÉo dos resíduos coletados e poderá considerar:

l- O nível de Íenda da populaçáo da área atendida;

ll- As carac{erísticas dos lotes urbanos e áreas neles edificadas;

lll- O peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicilio; e

M- Mecanismos econômicos de incentivo à minimizaçáo da geraçáo de resíduos, à coleta seletiva,

reutilização e reciclagem, inclusive por compostagem, e ao aproveitamento energético do biogás.

§2' Os serviços regulares de coleta seletiva de materiais recicláveis ou reaproveiláveis seráo subsidiados

(náo seráo cobrados) para os usuários que aderirem a progÍamas específicos instituídos pelo Município para

este fim, na forma do disposto em regulamento e nas normas técnicas específicas de regulação.

Subseção lll

Dos Seruiços de Drenagem e lllanejo de águas Pluviais Urbanas

AÉ.4í - Os serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas poderáo ser remunerados mediante

a cobrança de tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestaçáo do serviço ou de suas

âtividedês.

§1'Caso a gestáo dos seÍviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, seja integrada com os

serviços de esgotamento sanitário, podeÉ ser adotado sistema integrado de remuneraçáo destes serviços,

mediante regime de tarifas, conforme o regulamento específico destes seÍviços.

§2o No caso de instituiçâo de taxa para a Íemuneraçáo dos serviços referidos no caput dêste arligo, a mesma

terá como fato gerador a utilizaçáo efetiva ou potencial das infraeíruturas públicas do sistema de drenagem

e manejo de águas pluviais, mantidas pelo Poder Público municipal e postas à disposição do proprietário,

titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título de imóvel, edificado ou náo, situado em vias ou

logradouros públicos urbanos.

AÍ1.42 - Qualquer forma de remuneraçáo pela prestaçáo do serviço público de manejo de águas pluviais

urbanas que venha a ser instituída pelo Município deverá levar em conta, em cada lote uóano, o percentual

Palácio das Seringueiros, n' 4§, L'ila Americana, CEP: 68143-000, Bellend-PA. Fone: (93) l55E-11E2

a(t b"*

-1-)

[e]çg414gglrotrlail conr / gabinet@belterra.oa.gov.br



Prefeitura Municipal de Belterra
Gabinete do Prefeito

CNPJ n' 01.614.1 l210001-03
deárea impermeabilizada e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retençáo da água pluvial,

bem como poderá considerar:

l- Nível de renda da populaçáo da área atendida; e

ll- Carac{erísticas dos lotes uÍbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Seçáo ll

Das Taxas, Tarifas ê OutÍos Prêços Públicos

AÍt.43 - As laxas, tarifas e outros preços públicos pela prestação ou disposiçáo dos serviços públicos de

saneamento básico teráo seus valores fixados com base no custo econômico, garantido aos entes

responsáveis pela prestação dos serviços, sempre que possível, a recuperaçáo integral dos custos incoíridos,

inclusive despesas de capital e remuneraÉo adequada dos investimentos realizados.

§1" Os prestadores dos serviços públicos de saneamento básico náo poderáo conceder isenÉo ou reduÉo

de taxas, contribuiçóes de melhoria, tarifas ou outros preços públicos por eles praticados, ou a dispensa de

muha e de encargos acessórios pelo atraso ou falta dos respectivos pagamentos, inclusive a óÍgãos ou

entidades da administraçáo pública municipal, estaduat e federal.

§2'Observados o regulamenlo deía Lei e as normas adminislrativas de regulaÉo dos serviços, ficam

excluídos do disposto no § 'í o os seguintes casos:

l- lsençáo ou descpntos concedidos aos usuários beneficiários de pÍogramas e subsídios sociais, confoÍme

as normas legais e de regulaçáo êspecíficas;

ll- Reduçáo de valores motivada por revisões de cobranças dos serviços de abastecimento de água e

esgotamento sanitário decoÍrente de:

al Erro de mediçáo;

bl Defeito do hidrômetro comprovado mediante aferiçáo em laboráório da SMPSB, ou de instituiçáo

credenciada pela mesma, ou por meio de equipamento móvel apropriado certiÍicado pelo lnstituto Nacional

de Metrologia (lnmetro);

c) Ocorrências dê vazamentos ocuhos de água nas instalaçoes prediais situadas após o hidrômetro,

comprovadas, em vistoriâ rcalizada pelo preíador por sua iniciativa ou por solicitaçáo do usuário, ou

comprovadas por este, no caso de omissáo, íalha ou Íesultado inconclusivo do prestador;

d) Mudança de categoria, grupo ou classe de usuário, ou por inclusáo do mesmo em programa de subsídio

social.

Subseção I

Das Disposiçôes Gerais

AÍt.U - As taxas, tarifas e outros preços públicos seráo fixados de forma clara e objetiva e deverão ser

tornados públicos com antecedência mínima de trinta dias crm relaçáo à sua vigência, inclusive os reajustes

e as revisóes, observadas para as taxas as normas legais específicas.
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Parágrafo único. No ato de fixaÉo ou de Íevisáo das taxas incidentes sobre os serviços públicos de

saneamento básico, os valores unitários da respectiva estrutura de cobrança, apurados conforme as

diretrizes do art. 44 desta Lei e seus regulamentos poderão ser conveÍtidos e expressos em Unidades Fiscais

do Município (UFM).

Art.45 - As laxas e tariÍas poderáo ser diferenciadas segundo as categorias de usuários, faixas ou

quantidades crescentes de utilizaÉo ou de consumo, ciclos de demanda, e finalidade ou padróes de uso ou

de qualidade dos seNiços ofertados deÍinidos pela regulaçáo e contratos, assegurandG.se o subsídio dos

usuários de maior para os de menor renda.

§1o A estrutura do sistema de cobrança observará a di§ribuiçáo das taxas ou tarifas conforme os critérios

definidos no caput, de modo que o respec{ivo valor medio obtido possibilite o equilíbrio econômico-financeiro

da prestaÉo dos serviços, em regime de eficiência.

§2' Para efeito de enquadramento da estrutura de cobrança, os usuários seráo classificados, nas seguintes

categorias: residencial, comercial, industrial e pública, as quais poderáo ser suMivididas em grupos, de

acordo com as cârac{erísticas socioeconômicas, de demanda ou de uso, sendo vedada, dentro de um mesmo

grupo, a discriminaçáo de usuários que tenham as mesmas condições de utilizaÉo dos serviços.

Subseção ll

Do Cusb Econômico dos Serviços

AÍ1.46 - O cuslo dos serviços, a ser computado na determinaçáo da taxa ou tarifa, deve ser o mínimo

necessário à adequada prestaÉo dos serviços e à sua viabilizaçáo econômiccfinanceira.

§1o Para os efeitos do disposto no caput, na composição do custo econômico dos seNiços poderáo ser

considerados os seguintes elementos:

l- Despesas correntes ou de exploraçáo coÍrespondentes a todas as despesas administrativas, de operaçáo

e manutenÉo, comerciais, fiscais e tributárias;

ll- Despesas com o seÍviço da dívida, correspondentês a amortizaçóes, juros e outros encargos financeiros

de empréstimos para investimentos, inclusive do FMSB;

lll- Despesas de capital relativas a investimentos, inclusive contrapartidas a empéstimos, realizadas com

recursos provenientes de receitas próprias;

lV- Despesas patdmoniais de depreciaçáo ou de amortizaçáo de investimentos vinculados aos serviços de

saneamento básico relativo a:

a) Ativos imobilizados, intangíveis e diferidos existentes na data base de implantaçáo do regime de custos

de que trata este artigo, tendo como base os valores dos respectivos saldos líquidos contábeis, descontadas

as depreciaçóes e amortizaçóes, ou apurados em laudo técnico de avaliaçáo contemporânea, se inexistentes

os registros contábeis patrimoniais, ou se estes forem inconsistentes ou monetariamente desatualizados;
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b) Ativos imobilizados e intangíveis realizados com recursos náo onerosos de qualquer fonte, inclusive do

FMSB, ou obtidos mediante doaçóes;

V- Provisôes de perdas líquidas no exercício financeiro com devedores duvidosos;

Vl- Remuneraçáo adequada dos investimentos realizados com capital próprio tendo como base o saldo

liquido contábil ou os valores apurados conforme a alínea "a" do inciso lV deste parágrafo, a qual deverá ser

no mínimo igual à taxa de inflaçao estimada para o período de vigência das taxas e tarifas, medida pelo

Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pelo IBGE;

§2" Alternativamente às parcelas de amortizaçóes de empréstimos e às despesas de capital previstas nos

incisos ll e lll do §1", a regulaçáo poderá considerar na composiçáo do custo dos serviços as cotas de

depreciaçáo ou de amortizaçáo dos respectivos inveslimentos.

§3' As disposi@es deste artigo deveráo ser disciplinadas no regulamento desta Lei e em normas técnicas

do órgáo regulador dos serviços.

Subseçáo lll

Dos Reajustes e Revisões das Taxas e Tarifas e Outros Preços Públicos

Aft.47 - As taxas e tarifas poderáo ser atualizadas ou revistas periodicamente, em intervalos mínimos de

doze meses, observadas as disposiçóes desta Lei e, no caso de serviços delegados, os contratos e os seus

instrumentos de regulação especíÍica.

Art.48 - Os reajustes dos valores monetários de taxas, tarifas e outros preços públicos dos serviços de

saneamento básico prestados diretamente por órgáo ou entidade do Município, têm como finalidade a

manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro de sua prestaçáo ou disposiçáo, e deveráo ser aprovados e

publicados ate 30 (trinta) dias antes de sua vigência, exceto nos anos em que ocorrer suas revisões, tendo

como fator de reajuste a variação acumulada do IPCA apurada pelo IBGE nos doze meses anteriores,

observandGse para as taxas o disposto no parágrafo único do art. 44 desta lei.

ParágÍafo único. Os reajustes seráo process€rdos e aprovados previamente pelo órgáo regulador dos

serviços e seráo efetivados mediante ato do Executivo Municipal.

Art. 49 - As revisôes compreendeÉo a reavaliaÉo das condiçóes da prestaÉo e seus reflexos nos custos

dos servaços e nas respectivas taxas, tariÍas e de outros preços públicos praticados, que poderáo ter os seus .

valores aumentados ou diminuídos, e poderáo ser:

l- Periódicas, em intervalos de pelo menos quatro anos, preferencialmente coincidentes com as revisôes do

PMSB, objetivando a recomposiçáo do equilíbrio econômico-financeiro dos serviços e a apuração e

distribuiçâo com os usuários dos ganhos de e ciência, de produtividade ou deconentes de externalidades; ou

ll- Extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de situaçóes fora do controle do prestador dos serviços

e que afetem suas condiÇôes econômico-Íinan@iras, entre outras:

. fatos náo previstos em normas de Íegulação ou em contratos;
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. fenômenos da natureza ou ambientais;

' entre outros, a instituiçáo ou aumentos extraordinários de tributos, encargos sociais, tÍabalhistas e fiscais;

'Aumentos e)ítraordinários de tarifas ou preços públicos regulados ou de preços de mercado de serviços e

insumos utilizados nos serviços de saneamento básico.

§1'As revisôes de taxas, tarifas e outros preços públicos leráo suas pautas deÍinidas e processos conduzidos

pelo órgáo regulador, ouvidos os prestadores dos serviços, os demais órgáos e entidades municipais

interessados e os usuários, e os seus resuttados seráo submetidos à apreciaçáo do Conselho Municipal de

Políticas de Saneamenlo Básico e a consuha pública.

§2' Os processos de revisóes poderáo estabelecer mecanismos econômicos de induçáo à e ciência na

prestaÉo e, paíicularmente, no caso de serviços delegados a terceiros, à antecipaçáo de metas

de expansáo e de qualidade dos serviços, podendo ser âdotados para esse m fatores de produtividade e

indicadores de qualidadê referenciados a outros prestadores do setor ou a padÍões técnicos consagrados e

amplamente reconhecidos.

§3' Observado o disposto no §4' deste aÍtigo, as revisóes de taxas, tariÍas e oúÍos preços públicos que

resuftarem em alteraçáo da eírutuÍa de cobrança ou em alteração dos respectivos valores, para mais ou

para menos, seráo efetivadas, após sua aprovaçáo pelo órgáo regulador, mediante ato do Executivo

Municipal.

§4' O aumento superior à variaçáo do IPCA, apurada no perÍodo revisional, dos valores das taxas dos

serviços públicos de saneamento básico resultantes de revisóes, será submetido à aprovação prévia do

Legislativo Municipal, nos termos da legislação vigente.

Subseção lv

Do Lançamênto e da Cobrança

Art.50 - O lançamento de taxas, contÍibuiçoes de melhoria, tarifas e outros preços públicos devidos pela

disposiçáo ou prestaçáo dos serviços públicos de saneamento básico e respectiva arrecadação poderáo ser

efetuados separadamente ou em conjunto, mediante documento único de cobrança, para os serviços cuja

prestaçáo estiver sob responsabilidade de um único órgáo ou entidade ou de diferentes órgáos ou entidades

por meio de acordos firmados entre eles.

PaÉgrafo único. O dispoío neste aÍtigo náo se aplica a serviços delegados a terceiros mediante contrato,

que somente poderáo efetuar o lançamento e arrecadaÉo das suas respeciivas tarifas e preços públicos.

Sub6eção v
Da Penalidade poÍ Atraso ou Falta de Pagamento

AÍt. 5Í - O atraso ou a falta de pagamento dos débitos relativos à prestaçáo ou disposiçáo dos serviços de

saneamento básico sujeitará o usuário ao pagamento de mutta de 2% (dois por cento) calculada sobre o
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respectivo valor, além de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, mais atualização monetária

correspondente à variação do IPCA.

Seção lll

Do Regime Contábil PatÍimonial

Art.52 - lndependente que quem as tenha adquirido ou construído, as infraestruturas e outros bens

vinculados aos serviços públicos de saneamenlo básico constituem patrimônio público do Município, afetados

aos órgáos ou entidades municipais responsáveis pela sua gestio, e são impenhoráveis e inalienáveis sem

prévia autorização legislativa, excelo materiais inservíveis e bens móveis obsoletos ou improdutivos.

AÉ.53 - Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores dos sêrviços contratados sob qualquer

forma de delegaÉo, apurados e registrados conforme a legislaçáo e as normas contábeis brasileiras

constituiráo créditos perante o Município, a serem recuperados mediante exploraçáo dos serviços, nos

termos contÍatuais e dos demais instrumentos de regulaçáo.

§1' Náo gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o prestador contratado, tais

como os deconentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários, os

provenientes de subvençôes ou transferências fiscais voluntárias e as doaçÕes por falta de pagamento da

conta única.

§2' Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciaçáo e os respeclivos saldos seráo

anualmente auditados e cêrlificados pelo órgão regulador.

§3' Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderáo constituir garantia de

empréstimos, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo

contrato.

§4' Salvo nos casos de serviços contratados sob o regime da Lei federal no 8.666, de 1993, os prestadores

contratados, organizados sob a forma de empresa regida pelo direito privado, deveráo constituir empresa

subsidiária de propósito específico para a pÍestaÉo dos serviços delegados pelo Município a qual terá

contabilidade própria e segregada de outras atividades exercidas pelos seus controladores.

CAPITULO VI
DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Seção I

Oos Objetivos da Regulação
Art.54 - São objetivos gerais da regulaçáo:

l- Estabelecer padróes e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfaçáo dos usuários;

ll- Garantir o cumprimento das condiçóes, objetivos e metas estabelecidas; e

lll-Prevenir e limitar o abuso de atos discricionários pelos gestores municipais e o abuso do poder econômico

de eventuais pÍestadoÍes dos serviços contratados, ressalvada a competência dos órgáos integrantes do

sistema nacional de deÍesa da concorrência.
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Seção ll

Oo ExeÍcÍcio da Funçáo de R€gulação

Art.55 - O exercício da funçáo de regulaçáo atenderá aos seguintes princípios:

l- Capacidade e independência decisória;

ll- Transparência, tecnicidade, celeridade E objetividade das decisóes; e

lll- No caso dos serviços contratados, autonomia administrativa, orçamentária e financêira da entidade de

regulaçâo.

§1' Ao órgão regulador deveráo ser asseguradas entÍe outras as seguintes compe{ências:

l- Apreciar ou propor ao Executivo Municipal projetos de lei e de regulamentos que tratem de matérias

relacionadas à gestáo dos serviços públicos de saneamento básico;

ll- Editar normas de regulaçáo técnicâ e instruções de procedimenlos necessários para execuçáo das leis e

regulamentos que disciplinam a prestaçáo dos serviços de saneamento básico, que abrangeÍáo, pelo menos,

os aspectos listados no art.23', da Lei federal no 11 .445, de 05 de janeiro de 2007 .

lll- Acompanhar e auditar as informaçóes contábeis, patrimoniais e operacionais dos prestadores dos

serviços;

lV- Definir a paula e conduzir os processos de análise e apreciaÉo bem como deliberar, mediante paÍecer

técnico conclusivo, sobre proposiçÕes de reajustes ou de revisóes periódicas de taxas, tarifas e outros preços

públicos dos serviços de saneamento básico;

V- lnstituir ou aprovar regras e critérios de estruturaçáo do sistema contábil e respec{ivo plano de contas e

dos sistemas de informaçóes gerenciais adotados pelos prestadores dos seÍviços, visando o cumprimento

das noÍmas de regulaçáo, controle e fiscalização;

Vl- Coordenar os processos de elaboraçáo e de revisão periódica do PMSB ou dos planos específicos dos

serviços, inclusive sua consolidaçáo, bem como monitorar e avaliar sistematicamente a sua execuçáo;

Vll- Apreciar e opinar sobre as propostas orçamentárias anuais e plurianuais relativas à prestaçáo dos

serviços;

Vlll- Apreciar e deliberar conclusivamente sobre recursos inteÍpostos pelos usuários, relativos as

reclamaçóes que, a juizo dos mesmos, náo tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos

serviços;

lX- Apreciar e emitir parecer conclusivo sobre estudos e planos diretores ou suas revisóes, relativos aos

serviços de saneamento básico, bem como fiscalizar a execu@ dos mesmos;

X- Assessorar o Executivo Municipal em ações relacionadas à gestáo dos serviços de saneamento básico.

§2' A composiÉo do órgáo regulador deverá contemplar a participaçáo de pelo menos uma entidade

representativa dos usuários e de uma entidade técnicc.profissional.
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§3' Compreendem-se nas alividades de regulaçáo dos serviços de saneamento básico a interpretaÉo e a

Íixaçáo de critérios para execuÉo dos contratos e dos serviços e para coÍreta administraçáo dê subsídios.

Art.56 - Os prestadoÍes de serviços públicos de saneamento básico deveráo fornecer ao órgáo rêgulador

todos os dados e informaçôes necessários para o desempenho de suas atividades.

Parágrafio único. lncluem-se entre os dados e inÍormaçôes a que se refere o caput aqueles produzidos por

empresas ou profissionais conlratados para executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos.

Seção lll

Da Publicidade dos Atos de Regulação

Art.57 - DeveÉ ser assegurada publicidade aos reláórios, estudos, decisóes e instrumentos equivalentes

que se reÍiram à regulação ou à Íiscalizaçáo dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e

prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer cidadáo, independentemente da existência de interesse

diÍeto.

§1' Excluem-se do disposto no caput os documentos considerados sigilosos em razáo de interesse público

relevante, mediante prévia e moüvada decisáo do órgáo regulador.

§2" A publicidâdê a que se refere o caput deverá se eÍetivar, preferencialmente, por meio de sítio mântido na

internet.

CAPITULO VII
DOS D,|RE|TOS E OBRTGAçÔES DOS USUÁRIOS

Art.58 - Sem prejuízo do disposto na Lei federal no 8.078, de 'Í 1 de setembro de Í990, sáo direitos dos

usuários efetivos ou potenciais dos seÍviços de saneamento básico:

l- Garantia do acesso a seÍviços, em quantidade suficiente para o atendimento de suas necessidades e com

qualidade adequada aos requisitos sanitários e ambientais;

1l- Receber do regulador e do prestador informaÉes necesúrias para a defesa de seus interesses individuais

ou colelivos;

lll- recorrer, nas instâncias administrativas, de decisóes e atos do pÍestador que afetem seus inteÍesses,

inclusive cobranças consideradas indevidas;

lV- Ter acesso a informaçóes sobre a prestaÉo dos seÍviços, inclusive as produzidas pelo regulador ou sob

seu domínio;

V- Participar de consultas e audiências públicas e atos públicos realizados pelo órgáo regulador e de outros

mecanismos e formas de controle social da gestáo dos serviços;

Vl- Fiscalizar permanentemente, como cidadáo e usuário, as atividades do prestadordos serviços e a atuaÉo

do órgáo regulador.

AÉ.59 - Constiluem-se obrigaçoes dos usuários efetivos ou potenciais e dos proprietários, titulares do

domínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis beneÍiciários dos serviços de saneamento básico:

JU
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l- Cumprir e fazer cumprir as disposiÉes legais, os regulamentos e as normas administÍativas de regulaçáo

dos serviços;

ll- Zelar pela preservaçáo da qualidade e da integridade dos bens públicos por meio dos quais lhes sáo

prestados os serviços;

ll- Pagar em dia as taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da disposição e prestação dos serviços;

lV- Levar ao conhecimento do prestador e do reguladoÍ as eventuais irregularidades na preíaçáo dos

serviços de que tenha conhecimento;

V- Cumprir os códigos e posturas municipais, estaduais e federais, relativos às questôes sanitárias, a

edificações e ao uso dos equipamentos públicos afetados pelos serviços de saneamento básico;

Vl- Executar, por intermédio do prestador, as ligações do imóvel de sua propriedade ou domínio às redes

públicas de abastecimento de água e de coleta de esgotos, nos logradouros dotados destes seÍviços, nos

teÍmos desta Lei e seus regulamentos.

Vll- Responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta ou indiretamente, causar às instalaçóes dos

sistemas públicos de saneamento básico;

Vlll- Permitir o acesso do prestador e dos agentes fiscais às instalações hidros sanitárias do imóvel, para

inspeçóes relacionadas à utilizaçâo dos serviços de saneamento básico, observadas o direito à privacidade;

lX- Utilizar corretamente e com racionalidade os serviços colocados à sua disposiçáo, evitando desperdícios

e uso inadequado dos equipamentos e instalaçóes;

X- Comunicar quaisquer mudanças das condiçôes de uso ou de ocupaçáo dos imóveis de sua propriedade

ou domínio;

Xl- Responder pelos débilos relativos aos serviços de saneamento básim de que for usuário, ou,

solidaÍiamente, por débitos relativos à imóvel de locaçâo do qual for proprietário, titular do domÍnio útil,

possuidor a qualquer título ou usufrutuário.

CAPITULOVIII
DAS INFRAçÔES E PENALIDADES

Seção I

Das lnfÍaçõês
Art.60 - Sem prejuízo das demais disposiçóes desta Lei e das normas de posturas pertinentes, as seguintes

ocorrências constituem infraçóes dos usuários efetivos ou potenciais dos serviços:

l- lntervenÉo de qualquer modo nas instalaçóes dos sistemas públicos de saneamento básico;

ll- Violação ou retirada de hidrômeúos, de limitador de vazâo ou do lacre de suspensáo do Íornecimento de

água da ligaçáo predial;

lll- Utilização da ligaçao predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro imóvel sem aulorizaÉo e

cadastramento junto ao prestador do seÍviÇo;

lV- Lançamento de águas pluviais ou de esgoto não doméstico de caracleristica incompalível as instalaçóes

de esgotamento sanitário;
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V- Ligaçóes prediais clandestinas deágua ou de esgotos sanitários nas Íespectivas redes públicas;

Vl- Disposição de recipientes de residuos sólidos domiciliares para coleta no passeio, na via pública ou em
qualqueÍ outro local destinado à coleta fora dos dias e horários estabelecidos;

Vll' Disposiçao de resíduos sólidos de qualquer espécie, acondicionados ou náo, em qualquer local náo

autorizado, parlicularmente, via pública, terrenos públicos ou privados, cursos d'água, áreas de várzea, poços

e cacimbas, mananciais e respec{ivas áreas de drenagem;

Vlll'Lançamento de esgotos sanitários diretamente na via pública, em terrenos lindeiros ou em qualquer

outro local público ou privado, ou a sua disposiÉo inadequada no solo ou em corpos de água sem o devido

tÍatamento;

lX- lncineraçáo a céu aberto, de forma sistemática, de residuos domésticos ou de outras origens em qualquer

local público ou privado urbano, inclusive no proprio teÍreno, ou a adoção da incineraçáo como forma de

destinaçáo Íinal dos resíduos através de dispositivos não licenciados pelo órgáo ambiental;

X- Contaminaçáo do sistema público de abastêcimento de água através de interconexão de outras fontes

com a instalaçáo hidráulica predial ou por qualquer outro meio.

§'1" A notificação espontânea da situaçáo infracional ao prestador do serviço ou ao órgáo Íiscalizador

permitirá ao usuário, quando cabível, obter prazo razoável para correçáo da inegularidade, durante o qual

Íicará suspensa sua autuação, sem pêuízo de outras medidas legâis e da reparação de dânos

eventualmente causados às infraestruluras do serviço público, a terceiros ou à saúde pública.

§2' Responderá pelas infraçÕes quem por qualquer modo as cometeÍ, concorer para sua prática, ou delas

se beneficiar.

Art.61 - As infrações previstas no art.61 desta Lei, disciplinadas nos regulamentos e noÍmas administrativas

de regulaçáo dela decorrentes, seráo classiÍicadas em leves, graves e gravíssimas, levando-se em conta:

l- A intensidade do dano, efetivo ou potencial;

ll- As circunstâncias atenuantes ou agravantes,

lll- Os antecedentes do infrator.

§1' Constituem circunstâncias áenuantes para o infrator:

l- Ter bons antecedentes com relaçáo à utilizaçáo dos serviços de saneamento básico e ao cumpnmento dos

códigos de poíuras apliúveis;

ll- Ter o usuário, de modo efetivo e comprovado:

a) procurado evitar ou atenuar as consequências danosas do fato, ato ou omissáo;

b) comunicado, em tempo hábil, o prestador do serviço ou o óÍgáo de regulaçáo e Íiscalizaçáo sobre

ocorrências de situações motivadoras das infraçôes;

lll- Se o infrator primário e a falta cometida náo provocar @nsequências graves para a prestaçáo do serviço

ou suas infraestruturas ou para a saúde pública;

32
Palácio dos Seringueiras, n' 45, Vila Americana, CEP: 68113-000, Beltena-PA, Fone: (93) 3SSE-l l82

bclrtrlapalllrixrlail co!r _/__gab[§!@bstsga+ê€iay-br

/A,|^b V



lV- Omissáo ou atraso do prestador na execuçáo de medidas ou no atendimento de solicitaçáo do usuário

que poderiam evitar a situação infracional.

§2' Constituem circunstâncias agravantes para o infrator:

l- Reincidência ou práica sistemática no cometimento de infraçóes;

ll- Prestar informa@es inveridicas, alterar dados técnicos ou documentos;

lll- Ludibriar os agentes fiscalizadores nos atos de vistoria ou fiscalizaçáo;

lV- Deixar de comunicar de imediato, ao prestador do serviço ou ao órgáo de regulaçáo e ÍiscalizaÉo,

ocorrências de sua responsabilidade que coloquem em risco a saúde ou a vida de terceiros ou a prestaÉo

do serviço e suas infraestruturas;

V- Ter a infraÇão consequências graves para a prestaçáo do seruiço ou suas infraestruturas ou para a saúde

pública;

Vl- Deixar de atender, de forma reiterada, exigências normativas e notiÍicações do prestador do serviço ou

da fiscalização;

Vll- Adulterar ou intervir no hidrômetro com intuito de obter vantagem na medição do consumo de água;

Vlll- Práicar qualquer infraçáo prevista no ârt. 61 durante a vigência de medidas de emergência disciplinadas

conforme o art. 63, ambos dêsta Lei;

Seçâo ll

Das Pênalidades

AÍt,62 - A pessoa físi€ ou jurídica, de direilo público ou privado, que infringir qualquer dispositivo do art. 58

desta Lei, cará sujeita à seguintes penalidades, nos termos dos regulamentos e normas administrativas de

regulação, independente de outras medidas legais e de eventual responsabilização civil ou criminal por danos

diretos e indiretos Glusados ao sistema público e a terceiros:

l- Advertência por escrito, em que o infrator será notificado para Íazer cessar a irregularidade, sob pena de

imposição das demais sanções pÍevistas nesite artigo;

ll- Muha de 20 a 1000 Unidades Fiscais do Município;

lll- Suspensáo total ou parcial das atiüdades, até a coneçáo das irregularidades, quando aplicável;

lV- Perdâ ou restriÉo de benefícios sociais concedidos, atinentes aos serviços públicos de saneamento

básico;

V- Embargo ou demolição da obra ou atiúdade motivadora da infraÉo, quando aplicável;

§1' A mutta prevista no inciso ll do capú deste artigo será:

a) Aplicada em dobro nas situaçóes agravantes previstas nos incisos l, V e Vll, do §2', art. 59 desta Lei;

b) Acrescida de cinquenta (50%) nas demais situaçóes agravantes previstas no § 20, do art. 59 desta Lei;

c) Reduzida em vinte (20olo) nas situações atenuantes previstas no §1', do aÍt. 59 desta Lei, ou quando se

tratar de usuário beneficiário de tariÍa social.
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§2' Das penalidades pÍevistas neste artigo cabeÉ recurso junto ao órgáo regulador, que deverá ser

prolocolado no prazo de dez dias a crntar da data da notificação.

§3" Os recursos provenientes da arrecadaçáo das multas previstas neste artigo constituiráo receita do FMSB.

TíTULO III
DAS DlSpOSrçÕES FTNATS E TRANSFÓR|AS

Art.63 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituiÍ medidas de emergência em situaçóes criticas que

possam aÍetar a continuidade ou gualidade da prestação dos serviços públicos de saneamento básico ou

iminente risco para vidas humanas ou para a saúde pública relacionada aos mesmos.

Parágrafo único - As medidas de emêrgência de que trata este artigo vigoraráo por prazo determinado, e

seráo estabelecidas conforme a gravidade de cada situação e pelo tempo necesúrio para saná-las

satisfatoriamente.

AÉ.64 - No que náo conflitarem com as disposiçóes desta Lei, aplica-se aos serviços de sâneamento básico

as demais normas legais do Município, especialmente a legislaÉo tributária, de uso e ocupaÉo do solo, de

obras, sanitária e ambiental.

AÉ.65 - Até que seja regulamentada e implantada a politica de cobrança pela disposiçáo e prestaçáo dos

serviços de saneamento básico prevista nos Arts. 36 a 48 desta Lei permanecem em vigor as atuais taxas,

tarifas e outros preços públicos praticados.

Parágrafo Único. Aplicam-se às atuais taxas, tarifas e outÍos preços públicos os critérios de reajuste

previstos no art. 47 desta lei.

Art.66 - O Executivo Municipal de Beltena (PA), regulamentará através de Decreto Municipal as disposiçóes

desta Lei no pratzo dê 180 (cento e oitenta) dias a contar de sua promulgafro.

AÉ.67 - Esta Lei entra em vigoÍ na data de sua publicaçâo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Belterra, em 28 de MatÇ!.. de 2022.

J ÉLlo TRO MACEDO
Prefeito Municipal de Betterra

AMARILDO ROD ES OOS SANTOS
Secretário Municipal de AdministraÉo, Finanças e Planejamento

Decrelo: 0212021

Publicado no Portal da Transparência do Município e disponibilizado para publicação no Diário
Oficial dos Municípios do Estado do Pará -FAMEP, ao vigésimo nono dia do mês de março do ano
de dois mil e vinte dois.
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